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CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ PARANAGUÁ 

 

 

PROCESSO N° 29529/2009 

PARECER COMED/PGUÁ N.º 12/10 APROVADO EM 22/09/2010 

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA/CÂMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS 

INTERESSADO: CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL BIG BABY 

MUNICÍPIO: PARANAGUÁ 

ASSUNTO: SOLICITA AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

RELATORA: FABÍOLA SOARES 

 

I – RELATÓRIO 

Histórico 

A Secretaria Municipal de Educação e Ensino Integral (SEMEDI), encaminhou 

a este Conselho, o Processo nº29529/09, no dia 23/08/2010, referente ao 

Pedido de autorização para funcionamento do Centro de Educação Infantil Big 

Baby , para análise e Parecer deste Conselho. 

Nos termos da Lei Municipal nº 69/07, de 10 de setembro de 2007, que 

dispõe sobre o Sistema Municipal de Ensino de Paranaguá, conforme 

possibilita a Constituição Federal e a Lei Federal nº 9394/96 – LDB, em seus 

artigos 8º, 11 e 18, que todas as instituições de ensino, da rede particular, 

deverão ingressar ao Sistema Municipal de Ensino. 

A Comissão de Análise e Verificação dos Estabelecimentos de Ensino, 

designados pela Portaria Municipal nº 702/2009, fez verificação in loco  no dia 

14/01/10 e apresentou relatório  ao interessado no dia 22/01/10, citando as 

orientações a serem tomadas dentro do prazo de 30 dias. 

Pudemos constatar no processo acima citado de que não consta nova 

verificação in loco da comissão  para examinar providências citadas no Parecer 

da comissão. 
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Para que não se alegue falta de conhecimento ou extremo rigor do 

COMED, transcrevemos as conclusões frente às inúmeras irregularidades 

constatadas, no referente processo: 

I- Por estar sendo integrada ao sistema municipal de ensino, deve-se 

formaliza a intenção de criar e manter a Instituição de Educação 

Infantil, e de se comprometer a sujeitar seu funcionamento às 

normas do Sistema Municipal de Ensino de Paranaguá, conforme 

Deliberação COMED/Pguá 03/09, em seu artigo 7°; 

II- Não está definida a faixa etária de atendimento; 

III- Corrigir, em todo o processo: o nome da entidade mantenedora, as 

datas e a apresentação dos documentos conforme orientações da 

SEMEDI. 

IV- A designação da direção da Instituição de Educação Infantil deve 

ser exercida por profissional formado em curso de graduação em 

Pedagogia ou em nível de pós-graduação em Educação, conforme 

Deliberação COMED/Pguá 03/09, em seu artigo 21. 

 

II.  VOTO DA RELATORA 

À vista do acima exposto, das informações, conclusões constantes no  

Relatório da Comissão de Verificação e, considerando ainda, as normas do 

Sistema Municipal de Ensino de Paranaguá, fica excepcionalmente  autorizada 

o funcionamento do Centro de Educação Infantil Big Baby, até o final do ano 

letivo de 2010, para que não haja prejuízo às crianças e suas famílias.   

Determinamos a suspensão de qualquer matrícula para a Educação 
Infantil referente ao ano letivo de 2011, até que sejam sanadas todas as 
irregularidades e cumpridas todas as exigências legais apontadas pela 
Comissão de Verificação e pelo COMED. 

Solicita-se a apresentação de novo processo com pedido de Criação e de 
Autorização de Funcionamento, sendo procedida nova  Verificação e para 
manifestação deste Conselho através de Parecer, observando, no entanto, o 
Calendário de funcionamento do COMED para apreciar o pedido. 
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A Relatora do presente processo é de Parecer Desfavorável a que se 

conceda o atendimento do pedido de Autorização de Funcionamento ao Centro 

de Educação Infantil Big Baby, sendo dado o prazo mínimo de 45 (quarenta e 

cinco) dias para dar entrada com novo processo no Sistema Municipal de 

Ensino, conforme orientações acima. 

 

É o Parecer. 

III – DECISÃO DAS CÂMARAS 

As Câmaras de Educação Básica e de Legislação e Normas aprovam por 

unanimidade o voto da Relatora. 

 

Sala de Reuniões do COMED/PGUÁ, em 22 de setembro de 2010. 

 

 

Conselheira Fabíola Soares  

Presidente 

 

 

Conselheiro Antonio Luiz Freitas Morato  

Vice-Presidente 

 


